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PARECER CONJUNTO Nº      DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL, TRABALHO, E MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
SUBSTITUTIVO APRESENTADO AO PROJETO DE LEI Nº 362/22. 
 
Trata-se de Substitutivo nº 002 apresentado em Plenário ao Projeto de Lei nº 362/22, 
de autoria do Excelentíssimo Senhor Prefeito, que estabelece regras aplicáveis a 
estabelecimentos formados por conjunto de cozinhas industriais, utilizadas para 
produção por diferentes restaurantes e/ou empresas, destinada à comercialização de 
refeições e alimentos essencialmente por serviço de entregas, sem acesso de público 
para consumo no local, configurando operação conjunta, regime de conglomerado ou 
condomínio de cozinhas, popularmente conhecidas como “dark kitchens”. 
 

 
O Substitutivo apresentado aprimora a proposta original, reunindo condições para ser 
aprovado. 
 
Inicialmente cumpre observar que ao Legislativo é conferido como função típica e 
exclusiva o poder de oferecer emendas ou substitutivos aos projetos cuja iniciativa seja 
ou não se sua competência. 
 
Com efeito, a apresentação de emendas é tida pelo Professor Manoel Gonçalves 
Ferreira Filho, “como uma iniciativa acessória ou secundária, segundo o direito positivo 
brasileiro é a proposta de direito novo já proposto, sendo reservado aos membros do 
Poder Legislativo o poder de emendar" (Do Processo Legislativo. São Paulo: Saraiva. 
3ª ed., 1995). 
 
Pelo prisma formal, o Substitutivo ampara-se no art. 269, § 1º do Regimento Interno. 
 
Em seu aspecto de fundo a propositura traduz nítido interesse local, encontrando 
respaldo, portanto, na competência legislativa do Município, nos termos dos artigos 30, 
inciso I, da Constituição Federal, e 13, incisos I e XIV, da Lei Orgânica Paulistana.  
 
Por outro lado, a propositura encontra fundamento no poder de polícia administrativa, 
por definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (Direito Administrativo, 
13ª edição. Brasília: Ímpetus, p.157), “é a faculdade de que dispõe a Administração 
Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos 
individuais em benefício da coletividade ou do próprio Estado”. 
 
O poder de polícia é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou 
indiretamente, afetar os interesses da coletividade. Incide sobre bens, direitos e 
atividades, esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercido por órgãos 
administrativos de caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva.  
 
A atuação preventiva se dá por meio de normas limitadoras ou sancionadoras da 
conduta daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam afetar a 
coletividade, outorgando alvarás aos particulares que cumpram as condições e 
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requisitos para o uso da propriedade e exercício das atividades que devam ser 
policiadas. 
 
A atuação repressiva, por sua vez, consubstancia-se na fiscalização das atividades e 
bens sujeitos ao controle da Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de 
infração pela autoridade competente, quando da verificação de eventual irregularidade.  
 
Todavia, o efetivo exercício do poder de polícia reclama medidas legislativas que 
servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração nessa condição, 
razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se desdobra em uma 
competência legislativa e uma competência administrativa, como entende, também, 
Marçal Justen Filho (Curso de Direito Administrativo, 3ª edição. São Paulo: Saraiva, 
2008, p. 469):  
 

“O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para 
indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder 
Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de 
restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade, 
caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de 
ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de 
poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para promover 
a sua concretização.” (grifos acrescentados) 
 

A propositura encontra consonância também no art. 160 da Lei Orgânica, segundo o 
qual cabe ao Município disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu 
território, competindo-lhe fixar horários e condições de funcionamento dos 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços ou similares. 
 
O Substitutivo apresentado expressa o regular exercício da competência legislativa 
desta Casa para aprimorar o projeto. 
 
 Ante o exposto, somos pela PELA LEGALIDADE do Substitutivo apresentado. 
 
Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual se manifestam 
 
FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 
 
Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, vez que as despesas com a execução correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
 
FAVORÁVEL, portanto, ao Substitutivo. 
 
 
Sala das Comissões Reunidas, 
 

M
at

ér
ia

 P
AR

 1
32

7/
20

22
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 F

ER
NA

ND
O

 H
O

LI
DA

Y 
SI

LV
A 

BI
SP

O
 e

m
 3

0/
11

/2
02

2 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
36

2/
20

22
 p

or
 F

er
na

nd
o 

Ho
lid

ay
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=4
18

16
6.

autuado por Fernando Holiday em 30/11/2022 11:05:23.

 fls. 1051


